
 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 
 

1. ORIGEM DA DEMANDA 

Secretaria Municipal de Obras 

 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

   

  A Secretaria Municipal de Obras solicita a contratação de empresa para a execução de 

serviços de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, tendo em vista o CONTRATO DE 

REPASSE nº 945113/2023, firmado com a União Federal, por intermédio do Ministério das 

Cidades, representado pela Caixa Econômica Federal, que tem por objeto a pavimentação 

asfáltica na rua Getúlio Vargas, entre a rua Benjamin Dörr e o entroncamento com a rua 

Arnaldo Sbaraini, no município de Marques de Souza/RS, com uma área de 1.643,68m². 

 

 A contratação possui grau de prioridade alta, com a finalidade de melhorar o 

deslocamento da população, melhorar as condições de tráfego e diminuir o número de 

acidentes; promover a cidadania e a inclusão social por meio da universalização do acesso aos 

serviços públicos através do planejamento urbano. A necessidade do investimento em 

melhorias na infraestrutura urbana deste município vai de encontro a busca de parceria com o 

Ministério das Cidades. 

 

  O Município de Marques de Souza irá abrir licitação na modalidade 

Concorrência Pública, menor preço global, executada pelo regime de empreitada por preço, 

onde estará se empenhando para oferecer serviços de infraestrutura, solucionar os problemas 

de acessos ao município e oferecer melhorias da habitabilidade.  

   

  A obra contemplada neste projeto será executada no Bairro Centro e irão 

abranger serviços iniciais de construção do pavimento e sua estrutura, movimentação de terra, 

microdrenagem pluvial, pavimentação, sinalização, passeio e serviços finais, no trecho entre a 

Avenida Benjamin Dörr e o entroncamento com a rua Arnaldo Sbaraini, totalizando uma área 

de 1.643,68 m². 

 

   

3. DA CONTRATAÇÃO E DO PLANEJAMENTO 

  A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do 

Município de Marques de Souza, estando assim alinhada com o planejamento desta 

Administração. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

   

 O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima 

mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade Concorrência Pública, menor 

preço global, executada pelo regime de empreitada, onde estará se empenhando para oferecer 

serviços de infraestrutura, solucionar os problemas de infraestrutura e logística dos acessos e 

melhorias nas condições de habitabilidade do município. 



 
 
 

 

 A obra contemplada neste projeto será executada no Bairro Centro e abrangerá  

serviços de construção do pavimento e sua estrutura, drenagem pluvial, construção de 

passeios e sinalização.  

 

 Com estes serviços executados, serão oferecidas aos munícipes, melhoria em sua 

qualidade de vida e acessibilidade. 

 

 Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regulamentada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 

sustentabilidade exigidos neste instrumento e no Projeto Básico, nos termos do art. 6º, inciso 

XII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

 A prestação dos serviços de engenharia não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da contratada e a administração pública, vedando-se qualquer relação entre eles 

que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

 Sugere-se que a contratação seja realizada por meio de licitação, na modalidade 

Concorrência, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos 

termos do artigo 6º, inciso XXVIII da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4.1 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento;  

II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

III - Determinar as providências necessárias quando a execução do serviço não observar a 

forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis, quando for o caso;  

IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato;  

V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

 

4.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I – Executar o serviço de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do 

contrato, bem como nos termos da sua proposta;  

II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 

incidentes sobre o serviço contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do 

serviço, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;  

III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e 

o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem como da certidão 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT);  



 
 
 

IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz;  

V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 

Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual 

(EPI);  

VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução do serviço contratado; 

VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço em desacordo com o pactuado;  

VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não 

sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 

 

4.3. DAS PENALIDADES E EXTINÇÃO  

4.3.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou execução do serviço da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

4.3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei as 

14.133/2021, seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

4.3.3. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 

137 da Lei nº 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser:  



 
 
 

I - determinado por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

  O custo estimado das quantidades será obtido mediante informações coletadas nas 

bases oficiais das tabelas SINAPI e constarão informados na memória de cálculo. 

 O custo foi verificado após a realização dos projetos, onde a equipe técnica concluiu 

que seria mais eficiente, em respeito ao interesse público, elaborar um orçamento para a obra 

com a descrição dos serviços a serem executados através da tabela SINAPI, para melhor 

atender aos importantes requisitos preconizados pelo ordenamento jurídico brasileiro, com sua 

precificação devidamente justificada na Memória de Cálculo, concluindo ser tecnicamente e 

economicamente viável a execução indireta dos serviços. 

 

 

6. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 Para a execução do objeto, o mercado dispõe, usualmente, de dois tipos de 

pavimentação, que é a asfáltica e a colocação de blocos de concreto intertravados, sendo o 

primeiro o escolhido para este projeto. A razão desta escolha deu-se, principalmente, pelo 

motivo do trecho a ser pavimentado, ser de grande fluxo de veículos leves e pesados.  

   A planilha orçamentária de referência foi elaborada conforme levantamento de 

quantitativos nos Projetos Básicos e Memoriais Descritivos, sendo que as unidades 

dimensionais e preços foram obtidas conforme os indicadores: Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI e Cotações 

com Fornecedores da região. 

 

 

7. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

 Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido que a adjudicação do 

objeto será feita a uma única empresa vencedora, uma vez que as licitantes deverão apresentar 

atestados de capacidade técnica para a realização do objeto a ser contratado. 
 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

  O custo foi verificado após a realização dos projetos, onde a equipe técnica 

concluiu que seria mais eficiente, em respeito ao interesse público, elaborar um orçamento 

para a obra com a descrição dos serviços a serem executados através da tabela SINAPI, para 

melhor atender aos importantes requisitos preconizados pelo ordenamento jurídico brasileiro, 

com sua precificação devidamente justificada na Memória de Cálculo, concluindo ser 

tecnicamente e economicamente viável a execução indireta dos serviços. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

  O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia necessários à pavimentação de vias, incluindo mão 

de obra, equipamentos e materiais necessários, conforme condições e especificações 

constantes nos documentos anexos.  



 
 
 

  As descrições detalhadas das soluções estão previstas nos memoriais 

descritivos e documentos anexos. 

  

 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

  O não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista de 

eficiência técnica, por manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento 

permanece o tempo todo a cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de 

controle pela Administração na execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma e 

observância de prazos com a concentração da responsabilidade da construção e garantia dos 

resultados. Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa 

construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e 

comprometimento dos marcos intermediário e final de entrega da obra. Pelas razões expostas, 

recomenda-se que a contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a 

administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser 

contratado. 
 

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

  Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o município. 

  Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 

como a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço 

manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 

  A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada 

o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e 

otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 

  Além do mais, a referida obra contribuirá para a melhoria da mobilidade 

urbana no bairro e no centro da cidade.  

 

12. PROVIDÊNCIA PRÉVIAS AO CONTRATO 

 

  A administração tomará as seguintes providências logo após a assinatura do 

contrato:  

- Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das obras;  

- Secretaria requisitante indica servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 

  Fiscal: Edson Diel Lopes 

  Gestor: Marcelo Stoll 

 

- Acompanhamento rigoroso das ações previstas no projeto apresentado para a realização das 

adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 

    

  Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras 

etapas sejam concluídas, quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) designação em Portaria de pregoeiro equipe de apoio, agente de contratação (conforme o 

caso);  

d) elaboração de minuta do contrato;  

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  



 
 
 

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer;  

g) publicação e divulgação do edital e anexos;  

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

j) realização de empenho; e  

l) assinatura e publicação do contrato.  

   

XIII – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

 

  A necessidade de Licença Ambiental e ou Isenção Ambiental, conforme dispõem as 

resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 001/1986 e nº 237/1997 

e da Lei nº 6.938/1981, deverá ser providenciada pelo município, junto ao Departamento de 

Meio Ambiente. Os serviços tais como escavação, escoramento, estabilização de taludes e 

encostas, drenagem, reaterro, pavimentação e etc., seguirão as determinações constantes no 

Projeto Básico. A contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas 

pela ABNT. 

 

 

13. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo 

Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para 

subsidiar esta contratação, declaramos que a melhor alternativa para solucionar a demanda é 

contratação de uma empresa especializada em serviços de pavimentação, que atende aos 

padrões e preços de mercado. 

 

 

      Marques de Souza, 17 de maio de 2024. 

 

 

 

 

   Anderson Luis Degasperi 

   Secretário de Obras 

 

 

 


